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Resumo
O presente trabalho explora a identificação de elementos que caracterizem as fontes alternativas e renováveis de energia como elemento de viabilização do desenvolvimento regional. As reformas institucionais ocorridas no setor elétrico brasileiro, ao longo da segunda metade da década de 1990, possibilitaram maior eficiência ao setor, mas demonstraram alguma dificuldade em sanar problemas relacionados com empreendimentos de frágil ou nenhuma viabilidade econômica, como é o caso da expansão das redes tradicionais de eletrificação para regiões isoladas. Através de uma pesquisa exploratória, é possível visualizar os processos alternativos de geração de energia elétrica, a partir de fontes renováveis, como uma alternativa capaz de suprir a demanda não-atendida. Analisa-se, neste trabalho, a evolução institucional recente do setor elétrico brasileiro, com análise à parte para o Rio Grande do Sul. Apresentamos o caso da energia das ondas como uma alternativa específica para o Rio Grande do Sul, dado que a costa gaúcha detém o maior potencial de geração ao longo de todo o litoral brasileiro. Nota-se que, diante das necessidades do desenvolvimento sustentável, as fontes alternativas e renováveis de energia podem contribuir substancialmente, uma vez que a elas sejam direcionados os incentivos necessários.
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1. Considerações iniciais
      As questões energéticas se tornaram um ponto crucial nas pesquisas científicas que pretendem apontar soluções possíveis para a equalização dos desafios que se põem entre a manutenção das agressões ambientais antropogências em níveis ecologicamente admissíveis e as necessidades do crescimento econômico. A intensificação da demanda por recursos energéticos, que acompanha o crescimento econômico, pressiona invariavelmente os estoques de recursos naturais, renováveis ou não. 
      É evidente que os processos de geração de energia desempenham um papel fundamental no planejamento de políticas sociais, econômicas e ambientais que assegurem um desenvolvimento sustentável. Da mesma forma, o acesso a serviços de eletrificação regulares e de qualidade guarda importante relação com os níveis de desenvolvimento humano. No Brasil, estima-se que aproximadamente 3% da população ainda não tenham acesso às redes de distribuição de energia elétrica
. Essa situação agrava-se em zonas rurais, para as quais as estimações equivalentes apontam para 29%.

      As reformas institucionais no setor elétrico brasileiro, como serão discutidas, trouxeram alguns desafios para a expansão das redes tradicionais de eletrificação. Some-se a isso a frágil rentabilidade econômica da expansão para áreas isoladas, sobretudo as áreas rurais. Diante desse quadro algumas experiências mostraram que as fontes alternativas e renováveis de energia podem se tornar uma solução viável.
      Neste trabalho, procura-se analisar, em caráter exploratório, o potencial de contribuição das fontes alternativas de energia para o desenvolvimento e fornecer uma sumarização da evolução das políticas orientadas para o setor energético brasileiro, bem como para a inserção de fontes renováveis e alternativas de energia nas matrizes energéticas brasileira e gaúcha, com destaque para o caso da energia advinda das ondas do mar, uma vez que a costa do Rio Grande do Sul apresenta o maior potencial de geração entre todo o litoral brasileiro. Para tanto, o trabalho encontra-se dividido em quatro seções seguintes que tratam, respectivamente, de uma revisão sobre a evolução institucional do mercado de energia no Brasil e a inserção de fontes alternativas e renováveis na matriz energética brasileira; o caso das fontes alternativas e renováveis para o Rio Grande do Sul; em seguida, tenta-se identificar alguns elementos que caracterizem a importância dessas fontes no contexto do desenvolvimento regional; e, por fim, ilustramos o caso do aproveitamento da energia advinda das ondas do mar como uma alternativa para o Rio Grande do Sul.
2. A evolução do mercado de energia elétrica e a utilização de fontes renováveis no Brasil

      O mercado de energia elétrica no Brasil passou por importantes modificações institucionais ao longo da segunda metade da década de 1990, resultantes do esgotamento da capacidade de investimento por parte do Estado, quando teve início o processo de privatizações. Em grande parte, foram responsáveis por imprimir uma nova dinâmica de investimentos ao setor energético, tanto pela nova reformulação institucional como pela maior inserção da iniciativa privada, em virtude das expectativas associadas à necessidade de expansão da oferta de energia elétrica. Essa reestruturação trouxe maior eficiência ao setor elétrico através de incentivos à competitividade nos dois extremos da cadeia produtiva: geração e comercialização da energia. De acordo com o CONGRESSO NACIONAL (2002), no período de 1991 a 1995, o acréscimo médio à capacidade instalada de geração de energia foi de 1.179 MW/ano. No período de 1996 a 2000, o acréscimo correspondente foi de 3.100 MW/ano. 
      Na mesma década, após a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92), o País também passou a incorporar, de modo mais intenso, novas formas de aproveitamento de energias renováveis, através de incentivos regionais e locais em parcerias com governos estaduais, concessionárias e laboratórios de pesquisa, sobretudo voltados inicialmente para sistemas fotovoltaicos e eólicos de geração de energia elétrica. Essas experiências foram responsáveis pela demonstração da viabilidade técnica das operações de fontes renováveis de energia no Brasil e pelo desenvolvimento de know-how relacionado à operação de empreendimentos para o aproveitamento dessas fontes de energia no País.
      Em 1994, foi criado o Programa de Desenvolvimento Energético dos Estados e Municípios (PRODEEM) com o objetivo de se fornecer energia elétrica a comunidades remotas não conectadas às redes de eletrificação, instalando-se mormente sistemas fotovoltaicos. De acordo com WINROCK INTERNATIONAL (200?), foram adquiridos 3 MW de capacidade de geração através de licitações internacionais, que, segundo dados do Programa, beneficiaram aproximadamente 400 mil pessoas em mais de 2.000 comunidades. No mesmo ano, o Ministério de Minas e Energia (MME) e o Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) propuseram a definição de Diretrizes para o Desenvolvimento de Energias Solar e Eólica com o intuito de difundir e disseminar a utilização desse tipo de energia. No mesmo sentido, foram criados nos anos que se seguiram os diversos centros de referência, especializados em cada tipo de tecnologia, quais sejam o Centro de Referência em Energia Solar e Eólica (CRESESB); o Centro de Referência em Biomassa (CENBIO); e o Centro de Referência em Pequenas Centrais Hidrelétricas (CERPCH). 
      Os constantes esforços governamentais culminaram com o lançamento do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), em 2002. O PROINFA previa a contratação e incorporação ao Sistema Interligado Nacional (SIN) de 3.300 MW gerados a partir de fontes renováveis de energia, especificamente de fontes de biomassa, eólicas e de pequenas centrais hidrelétricas (PCH)
. O Programa tornou-se o principal plano diretor da diversificação da matriz energética nacional. Entre os benefícios estimados pelo Programa, estão a geração de 150 mil postos diretos e indiretos de trabalho; investimento de R$ 4 bilhões na indústria nacional de equipamentos e materiais; diversificação da matriz energética, reduzindo a dependência de recursos hidrológicos e economia de 40 m3/s na cascata do Rio São Francisco a cada 100 MW instalados; emissão evitada de 2,5 tCO2/ano; e investimentos privados da ordem de R$ 8 bilhões. O Gráfico 1 apresenta a potência contratada pelo PROINFA por região e tipo de fonte, no período 2005-2006:
Gráfico 1. Potência contratada por região e fonte (MW)
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      As reformas institucionais também possibilitaram a inserção do setor privado em empreendimentos relacionados com a geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis. Em 1994, foi criada a Associação Brasileira de Empresas de Energia Renovável e Eficiência Energética (ABEER). A nova legislação do setor elétrico criou um modelo comercial competitivo e instituiu novos agentes como Produtor Independente de Energia, Consumidor Livre e o Mercado Atacadista de Energia (MAE), do qual participam representantes das 62 maiores empresas de geração, distribuição e comercialização de energia elétrica no Brasil.
      No quadro geral, o Brasil apresenta uma matriz energética preponderantemente renovável na geração de energia elétrica, com níveis relativamente baixos de emissões de CO2. Segundo dados de INTERNATIONAL ENERGY AGENGY (2003), as emissões de dióxido de carbono pra geração energética no Brasil atingem 1,69 tCO2/tep, enquanto países como Estados Unidos e Alemanha atingem 2,49 tCO2/tep e 2,42 tCO2/tep, respectivamente. A média brasileira também se encontra abaixo da média mundial, estimada em 2,36 tCO2/tep.
      Entretanto, de acordo com a RESENHA ENERGÉTICA BRASILEIRA (2007), observa-se uma tendência crescente da participação de fontes de origem fóssil, notadamente o gás natural, cuja participação passou, de 3,7% em 1998, para 9,3% em 2007. Porém, observa-se pari passu tendência decrescente de participação de fontes fósseis relativamente mais emissoras de dióxido de carbono, como as originárias de óleos combustíveis. O Plano Decenal de Expansão 1999/2008, elaborado pela Eletrobrás, prevê um aumento da participação de energias renováveis. No entanto, as fontes compreendidas no conceito mais restrito de “renováveis” (solar, eólica, biomassa etc) poderão permanecer inexpressivas no todo.
      O Gráfico 2 apresenta a participação percentual das fontes para a geração de energia elétrica no Brasil.


Gráfico 2. Geração de energia elétrica no Brasil, participação por fonte.
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                       Fonte: Resenha Energética Brasileira 2007, MME.

3. A utilização de fontes alternativas no Rio Grande do Sul

      O consumo de energia elétrica no Rio Grande Sul durante a década de 1990 experimentou uma elevação de 56,5%. Por outro lado, o potencial de geração apresentou uma expansão de apenas 34,1% no mesmo período, ainda que esses dados não tenham se traduzido em sérias restrições de oferta e incapacidade de atendimento da demanda por energia. Inversamente, no período recente entre 1999 e 2005 o crescimento da oferta alcançou 44%, enquanto a demanda se elevou em 22%. A capacidade instalada de geração de energia elétrica no Estado vem aumentando nos últimos e passou de 1.893 MW em 1998, quando se iniciaram obras de ampliação de geração e transmissão no sistema, para 3.818 MW em 2002, atingindo 4.259 MW em 2005. Ao mesmo tempo, um característica positiva da matriz gaúcha de oferta de energia elétrica é a sua razoável diversificação, compreendida por 66,2% de geração por usina hídricas, 15,7% a partir de gás natural, 14,1% por usinas a carvão mineral e 1,6% por fontes renováveis de energia.
      O histórico recente de aproveitamento de fontes alternativas de energia no Rio Grande do Sul aponta para uma intensificação na utilização desses recursos somente a partir de 2000, sobretudo principalmente aqueles oriundos de energias solar, eólica e de pequenas centrais hidrelétricas. O aproveitamento de fontes renováveis de energia está em expansão e presente nas principais agendas de desenvolvimento regional do Estado. A tendência observada de diversificação da matriz energética estadual inclui projetos de aproveitamento de energias solar e eólica, ampliação da utilização de gás natural (que possui baixa nocividade ambiental) e de biomassa. Atualmente, essas fontes correspondem a 6% da matriz de oferta de energia elétrica, enquanto na matriz energética global do Estado correspondiam por 16% da oferta total de energia no Estado em 2004. Comparativamente, o Estado mantém-se abaixo da média nacional de participação de fontes renováveis na matriz energética. Em 2000, enquanto a média brasileira foi de 28%, o Rio Grande do Sul registrava 12,5%. O Gráfico 3 apresenta a participação percentual das fontes renováveis de energia na oferta global de energia no Estado entre 1995 e 2004.
Gráfico 3. Participação percentual de fontes renováveis
 de energia na matriz energética do RS
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                   Fonte: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações do RS. Balanço Energético Estadual.
4. As fontes alternativas de energia no contexto do desenvolvimento regional
      Uma das formas de se avaliar o desenvolvimento pode ser pelo número de privações enfrentadas pelos indivíduos em uma sociedade (SEN, 2001). O uso da energia é um elemento crucial para o desenvolvimento socioeconômico e está intimamente relacionado com as oportunidades econômicas e com o bem-estar social e econômico. Segundo UNITED NATIONS DEVELOPMENT PROGRAMME (2000), um terço da população mundial não tem acesso às redes normais de eletrificação, enquanto outro terço, provavelmente, tem acesso a serviços de baixa qualidade.
      Embora o Brasil tenha se comprometido legalmente com o princípio de universalização do serviço público de energia elétrica
, os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) indicam que aproximadamente 3% da população do País ainda é “eletricamente excluída”. Dada a inviabilidade econômica ou técnica da operação de redes tradicionais de eletrificação em regiões remotas, o Estado pode prover as condições necessárias para o fomento de alternativas viáveis. Nesse contexto, as fontes alternativas de energia são capazes de assumir um papel significativo como vetor de desenvolvimento regional. 
      No entanto, os processos de eletrificação baseados em fontes alternativas não podem ser concebidos e tratados exclusivamente como responsáveis pelo desenvolvimento. É notável que projetos de eletrificação apartados de outras políticas públicas de promoção de saúde, educação, lazer e renda têm seus efeitos mitigados e dissipados ao longo do tempo. Como observa ROSA (2007, p. 335), “esses projetos devem vir incluídos e coordenados em pacotes de políticas públicas mais abrangentes, que visem à implantação, simultânea, de uma estrutura mínima com os outros serviços públicos nas áreas de saúde, [...], habitação, [...], e principalmente geração de renda local.” 
      Segundo ROSA (2007), é importante mapear algumas informações das regiões e comunidades em que se instalarão unidades independentes de geração de energia elétrica tais como: o grau de desfavorecimento da comunidade em relação aos serviços públicos; contato das comunidades com a eletricidade e seus usos; tecnologias adotadas no projeto, custos de implantação, operação e manutenção, parcerias, cronograma e motivação; coordenação com políticas públicas, programas e projetos que permitam o acesso a outros serviços públicos capazes de incrementar a renda local; capacidade de organização e liderança da comunidade, bem como seu comprometimento com o projeto; adoção de técnicas de gestão conjunta, potencial de formação de lideranças e gestão ambiental, incluindo o uso racional da energia. 
      Sob o ponto de vista dos aspectos econômicos, as fontes alternativas de energia encontram nichos de mercado em que se tornam mais rentáveis quando comparadas às formas tradicionalmente utilizadas, como geração a partir de óleos combustíveis, diante dos custos de extensão das redes. Ademais, apresentam grande potencial de benefícios a atividades econômicas locais e menores impactos ambientais. No entanto, tal como aponta WALTER (2003), existem alguns obstáculos à utilização em escala relativamente grande de fontes alternativas como os altos custos iniciais de instalação, o seu menor estágio de desenvolvimento tecnológico, a sazonalidade da potência disponibilizada pelos recursos (solar, eólicos etc.).Tais fatores contribuem para o aumento das incertezas por parte de potenciais investidores. Nesse sentido, é fundamental a correta identificação dos nichos de mercado. Em certas localidades, dependendo da disponibilidade de recursos energéticos, a geração alternativa de energia elétrica pode ser competitiva e economicamente mais viável que a expansão da rede elétrica comum, sobretudo quando os projetos de eletrificação alternativos forem associados a demais atividades econômicas locais (ou co-geração), o que se reflete em reduções de custo e aumento da eficiência produtiva.
5. O caso da energia das ondas

      Os estudos sobre aproveitamento da energia das ondas ainda se encontram em fase bastante incipiente no Brasil, agravados por obstáculos significativos ao seu desenvolvimento como a ausência de dados sobre o potencial energético do mar brasileiro, dificuldade de atração de investidores e a ausência de mecanismos institucionais que incluam projetos de investimentos nesse tipo de geração de energia em programas de incentivos ao desenvolvimento de energias.    

      ESTEFEN et al. (2003) reportam os dados obtidos do potencial energético da costa brasileira, com base na medição realizada pelo satélite Topex/Poseidon, referente a um período de seis anos e meio (setembro de 1992 a março de 1996, e fevereiro de 1999 a setembro de 2000). A Tabela 1 reproduz aqui esses resultados.
Tabela 1. Valores médios de H
, Te
 e P
 ao largo da costa brasileira obtidos a partir das medidas dos altímetros do satélite Topex/Poseidon entre setembro de 1992 a março de 1996 e fevereiro de 1999 a setembro de 2000.
	Área
	Pista
	Latitude

(ºS)
	Longitude

(ºW)
	Te(s)
	H(m)
	P(kW/h)

	São Mateus - Vitória
	024

061
	19 – 21

19 – 21 
	38.09 – 38.94

37.59 – 38.44
	8,29

8,41
	1,76

1,86
	14,6

16,5

	Fundão - Campos
	024

061

202
	20 – 22 

20 – 22 

20 – 22 
	37.66 – 38.52

38.01 – 38.87

40.50 – 40.84
	8,42

8,45

7,96
	1,87

1,91

1,49
	16,8

17,1

9,6

	Rio de Janeiro
	126

239
	23 – 23.5 

23 – 23.5 
	42.66 – 42.88

42.14 – 42.36
	8,61

8,48
	1,92

1,88
	20,1

18

	Santos - Curitiba
	163

228
	24 – 26 

24 – 26 
	45.35 – 46.35

47.80 – 47.70
	8,43

8,27
	1,82

1,65
	16,9

13,5

	Florianópolis - Caxias
	163
	27 – 29
	46.82 – 47.82
	8,64
	2,07
	22,7

	Porto Alegre - Rio Grande
	163
	30 – 32
	48.32 – 49.40
	8,93
	2,37
	32,5


 Fonte: TOLMASQUIM, M. T. (Org) Fontes renováveis de energia no Brasil. 2003. p. 520.
      É possível observar que a potência disponibilizada pelas ondas aumenta de acordo com a latitude até atingir 32,5 kW/h no extremo Sul do país (Pista 163), compreendendo um recurso total de aproximadamente 40 GW. ESTEFEN et al. (2003) admitem um máximo de capacidade de aproveitamento do recurso das ondas entre 10 e 15% do total disponível. Em outras palavras, um aproveitamento intensivo do recurso seria capaz de produzir anualmente o equivalente a 50 TWh.

      Em virtude das limitadas experiências com energia de ondas no mundo ainda, é difícil estimar o quão viável economicamente será a sua operação em um estágio maduro de desenvolvimento, ou em larga escala. No entanto, algumas tecnologias de extração offshore de energia das ondas já são competitivas em certos nichos de mercado, como em pequenas comunidades ou ilhas que fazem uso de geração de energia em pequena escala a partir de diesel combustível. De acordo com os custos apresentados por FRAENKEL (1999), uma geração a partir de óleo diesel custa tipicamente entre US$ 0,10 e US$ 0,50 por quilowatt-hora (kW/h), enquanto algumas tecnologias offshore produzem a mesma quantidade de energia a custos entre US$ 0,06 e US$ 0,15.
      A mensuração detalhada dos benefícios econômicos e sociais advindos de fontes renováveis é bastante difícil e, normalmente, está vinculada ao tipo de projeto a ser empreendido, incluindo os diferentes equipamentos utilizados. A partir da revisão de uma experiência com energia de ondas na Escócia, WEC (2003) ressalta ainda como os principais benefícios a criação de empregos diretos e indiretos; externalidades tecnológicas, principalmente quando o país dispõe de know-how na indústria offshore; e dinamização econômica de áreas rurais.

      Além disso, representaria um incremento na capacidade instalada de geração de energia elétrica baseado em uma fonte renovável e não-poluente. Ademais, um projeto de energia de ondas estaria apto à elegibilidade ao Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, sendo possível a oferta de créditos de carbono no mercado internacional. 
6. Conclusão
      A título de conclusão, pode-se dizer que as políticas brasileiras orientadas para a expansão do acesso ao serviço de energia elétrica tem alcançado resultados significativos. No entanto, a reestruturação do setor elétrico trouxe alguns desafios para a expansão das redes tradicionais onde a rentabilidade econômica, tanto para as concessionárias quanto para projetos independentes de aproveitamento das fontes alternativas, se mostra relativamente baixa ou inexistente, em virtude dos altos riscos e do alto montante de capital inicial requerido.
      O contexto apresentado nesses casos sugere que as fontes alternativas de energia têm sido capazes de suprir a demanda em detrimento das fontes convencionais, além de promoverem grandes benefícios ao desenvolvimento de pequenas comunidades isoladas. Porém, as perspectivas futuras com relação a essas alternativas depende basilarmente dos incentivos financeiros que sejam direcionados ao setor, investimentos em P&D e desburocratização dos procedimentos. Entre outras ações que podem contribuir para a prospecção do uso de fontes alternativas, está a criação de mercados relativamente estáveis que assegurem um mínimo de produção e o constante desenvolvimento das tecnologias. A diversificação da matriz energética tem influência direta, possibilitando a difusão tecnológica e formação de mercados mais seguros.
      Em vista do nível de potência disponível ao longo da costa gaúcha, é razoável admitir-se que os empreendimentos de exploração da energia das ondas apresentam-se como mais uma alternativa para a diversificação da matriz energética do Rio Grande do Sul. Porém, a escassez de informações e de pesquisas sobre a inserção de tecnologias de geração de energia elétrica a partir das ondas no Brasil ainda representa uma das maiores deficiências para a prospecção e o desenvolvimento de aplicações efetivas no país. Entretanto, os esforços conjuntos de laboratórios de pesquisa, da iniciativa privada e do setor governamental apontam para boas perspectivas sobre o aproveitamento econômico da energia das ondas na costa brasileira, principalmente na costa gaúcha.
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� Segunda dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2004-2005. 


� 3.300MW, prevendo-se a contratação de 1.100 MW gerados por cada fonte, respectivamente.


� Hídrica, lenha, álcool hidratado, álcool etílico anidro e derivados de biomassa (carvão vegetal, bagaço de cana etc.).


� Ver Lei 10.438/02 e Decreto 4.873/03.


�  Altura da onda.


�  Compreende um período médio, denominado período de energia ou de potência, sendo expresso em kW/m.


11 Potência disponibilizada pela onda, expressa em kW/h.
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